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II pagamento de beneficias previdenciários a cargo do Instituto Nacional do Seguro
Social;

III - pagamento do serviço da divida;

IV - pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema Único de
Saúda,.

V - as Operações Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da
Fazenda,

VI - o Sistema Nacional de Defesa Civil,

VII o Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos - PRODEA;

VIII - os subprojetos e subatividades que estavam em execução em 1995, financiados
com recursos externos e contrapartida;

rx - os subprojetos e subatividades financiados com doações;

X - a atividade Crédito para Reforma Agrária;

XI - pagamento a bolsas de estudo;

XII - pagamento de beneficios de prestação continuada (Lei n° 8.742, de 7 de dezembro
de 1993) e desenvolvimento de ações de enfrentamento à pobreza;

Xiii - pagamento de despesas com alimentação, no âmbito do Ministério da Educação e
do Desporto;

XIV - pagamento de abono salarial e de despesas à conta de recursos diretamente
arrecadados, no âmbito do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT;

XV - pagamento de compromissos contratuais no exterior."

Ais 2° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.502,
de 7 de junho de 1996.

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de	 ia 1 ho de 1996; 1750 da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Antonio Kandir

DECRETO N° 1.950, DE 8 DE JULHO DE 1996.

Promulga o Acordo de Cooperação para Redução da
Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à
Produção e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e
Substâncias Psicotrópicas, entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República de Cuba.

(Publicado no Diário Oficial de 9 de julho de 1996 - Seção 1)

Retificação

Publica-se o Anexo, por ter sido omitido.

Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República de Cuba
para Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícito

de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas

O Governo da República Federativa do Brasil

e
O Governo da República de Cuba
(doravante denominados "Partes Contratantes"),

Conscientes de que o uso indevido e o tráfico ilícito de entorpecentes e substâncias psicotrópicas
representam uma grave ameaça à saúde e ao bem-estar dos seres humanos e um problema que afeta as

bases econômicas, culturais e políticas da sociedade;
Guiados pelos objetivos e princípios que regem os tratados vigentes sobre fiscalização de

entorpecentes c de substâncias psicotrópicas;
De conformidade com os propósitos da Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes,

emendada pelo Protocolo de 1972, da Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas dc 1971 c da Convenção

das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas de 1988;
Acordam:

Artigo I
1	 As Partes Contratantes, respeitadas as leis e os regulamentos em vigor em seus respectivos países,
propõem-se a harmonizar suas polítkas e a realizar programas wordenados para a pre‘enção do uso
indevido de drogas, a reabilitação do famiacodependente e o combate à produção e ao tráfico ilícitos de

entorpecentes e substâncias psicotrópicas.
2.	 As políticas e os programas acima mencionados levarão em conta as convenções internacionais

em vigor para ambos os países.

Artigo II
1.	 Para atingir os objetivos referidos no parágrafo anterior, as autoridades designadas pelas Partes
Contratantes desenvolverão as seguintes atividades, obedecidas as disposições de suas legislações
respectivas:

a) intercâmbio de informação policial e judicial sobre produtores, processadores, traficantes de
entorpecentes e psicotrópicos e participantes em delitos conexos;

b) estratégias coordenadas para a prevenção do uso indevido de drogas, a reabilitação do
farmacodependente, o controle de precursores e substâncias químicas utilizadas na fabricação de drogas,
bem como o combate à produção e ao tráfico ilícitos de entorpecentes e substâncias psicotrópicas;

c) intercâmbio de informações sobre programas nacionais que se refiram às atividades previstas
na alínea anterior;

d) cooperação técnica e cientifica visando a intensificar o estabelecimento de medida para
detectar, controlar e erradicar plantações e cultivos realizados com o objetivo de produzir entorpecentes e
substâncias psicotrópicas em violação ao disposto na Convenção de 1961, na sua forma emendada;

e) intercâmbio de informação e experiências sobre suas respectivas legislações e jurisprudências
em matéria de entorpecentes e substâncias psicotrópicas;

f) intercâmbio de informação sobre as sentenças condenatórias pronunciadas contra
narcotraficantes e autores de delitos conexos;

g) fornecimento, por solicitação de Uma das Partes Contratantes, de antecedentes sobre
narcotraficantes c autores de delitos conexos;

Is) intercâmbio de funcionários de seus serviços competentes para o estudo das técnicas
especializadas utilizadas em cada pais; e

i) estabelecimento, de comum acordo, de mecanismos que se considerem necessários para a
adequada execução dos compromissos assumidos pelo presente Acordo.

2.	 As informações que reciprocamente se proporcionarem as Partes Contratantes, de conformidade
com as alíneas a) e g) do parágrafo 1 deste artigo deverão constar de documentos oficiais dos reapectivos
serviços públicos que terão caráter reservado.

Artigo Dl
Para os efeitos do presente Acordo, entende-se por "serviços competentes" os órgãos oficiais

encarregados em território de cada uma das Partes Contratantes, da prevenção do uso indevido de drogas,
da reabilitação do farmacodependente, do combate à produção e ao tráfico ilícitos de entorpecentes e
substâncias psicotrópicas e toda outra instituição que os respectivos Governos designem em casos
específicos.

Artigo IV
Com vistas à consecução dos objetivos do presente Acordo, representantes doa doia Governos

reunir-se-ão, por solicitação de uma das Partes Contratantes, para:
a) recomendar aos Governos, no âmbito do presente Acordo, programas conjuntos de ação que

serão desenvolvidos pelos órgãos competentes de cada país;
b) avaliar o cumprimento de tais programas de ação;
c) elaborar planos para a prevenção do uso indevido e a repressão coordenada ao tráfico ilícito de

entorpecentes e substâncias psicotrópicas e a reabilitação do farmacodependente; e
d) propor aos respectivos Governos as recomendações que considerem pertinentes para a melhor

aplicação do presente Acordo.

Artigo V
As Partes Contratantes designam os respectivos Ministérios das Relações Exteriores para

coordenar as atividades previstas no artigo fi.

Artigo VI
O presente Acordo poderá ser modificado, por mútuo consentimento pelas Partes Contratantes,

por troca de Notas diplomáticas. Tais emendas entrarão em vigor de conformidade com as respectivas
legislações nacionais,

Artigo VII
1. Cada Parte Contratante notificará a outra, por via diplomática, do cumprimento doe
procedimentos exigidos pelas respectivas legislações internas para aprovação do presente Acordo, o qual
entrará em vigor na data de recebimento da segunda destas notificações.
2. O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer uma das Partes Contratantes, mediante
comunicação, por via diplomática, com 6 (seis) meses de antecedência.

Feito em Brasília, em 29 de agosto de 1994, em dois exemplares, nos idiomas português e
espanhol, sendo ambos igualmente autênticos.

Pelo Governo da República
Federativa do Brasil
	 Pelo Governo da República

de Cuba
Celso L. N. Amorim
	

Roberto Robaina González
Ministro de Estado das	 Ministro das Relações

Relações Exteriores
	

Exteriores

DECRETO N° 1. 9 5 2 , DE 9 DE JULHO DE 1996.

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão do
Conselho Administrativo de Defesa Económica •
CADE e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, da Constituição,

DECRETA:
Art 1° Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos

em Comissão do Conselho Administrativo de Defesa Económica - CADE, na forma dos Anexos 1 e II
a este Decreto.

Parágrafo único Em decorrência do disposto no canut deste artigo, ficam remanejados
do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado para o Conselho Administrativo de
Defesa Econômica. CADE, oriundos de órgãos extintos da Administração Pública Federal, 23 cargos
em comissão, assim especificados: um DAS 101.4, quatro DAS 101.3, quatro DAS 101.2, dois DAS
101.1, seis DAS 102.4 e seis DAS 102.3.

Art. 2° Os apostilamentos dos cargos decorrentes da aprovação da Estrutura Regimental
de que trata o artigo anterior serão efetuados pela Coordenação de Administração e Finanças do
CADE e deverão ocorrer no prazo de vinte dias contados da datada publicação deste Decreto.

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput deste artigo, o Ministro de
Estado da Justiça fará publicar no Diário Oficial da União, qo prazo de trinta dias contados da data de
publicação deste Decreto,a relação nominal dos titulares dos cargos em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS a que se refere o Anexo II, indicando, inclusive, o número de
cargos vagos, sua denominação e respectivos níveis.

Frederico
Typewriter
REVOGADO
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Art. 3° O Regimento Interno do Conselho Administrati‘o de Defesa Econômica -
CADE será aprovado pelo Plenário do órgão, nos termos do inciso XIX do art. 7° da Lei n° 8.884, de
11 de junho de 1994, e publicado no Diário Oficial da União no prazo de noventa dias contados da
data de publicação deste Decreto.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasi lia, Ode julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Joban
Luiz Carlos Bresser Pereira

(Decreto n°1.952, de 9 de julho

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE

CAPITULO I

DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1° O Conselho Administrativc de Defer Econômica - CADE, órgão judicante com
jurisdição em todo o território nacional, vinculado do M nistério da Justiça, com sede e foro no
Distrito Federal, criado pela Lei n°4.137, de 10 de setembro de 1962, e transformado em Autarquia
pela Lei n° 8.884, de 11 de junho de 1994, tem como finalidade apurar e reprimir os abusos do poder
econômico.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

Seção 1

Da Estrutura Organizacional

Art. 2° O Conselho Administrativo de Defesa Económica - CADE tem a seguinte
estrutura organizacional:

I • órgão de assistência direta e imediata ao Presidente: Gabinete;
II - órgãos seccionais:
a) Procuradoria;
b) Coordenação de Administração e Finanças;

- órgão específico: Plenário.

Seção II

Da Direção e Nomeação

Art. 3° O Plenário do CADE é composto por um Presidente e seis Conselheiros,
escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta anos de idade, de notório saber jurídico ou económico e
reputação ilibado, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovados pelo Senado Federal.

§ 1° O mandato do Presidente e dos Conselheiros é de dois anos, permitida uma
recondução.

20 Os cargos de Presidente e de Conselheiro são de dedicação exclusiva, não se
admitindo qualquer acumulação, salvo as constitucionalmente permitidas.

§ 3° No caso de renúncia, morte ou perda de mandato do Presidente do CADE, assumirá
o Conselheiro mais antigo ou o mais idoso, nessa ordem, até nova nomeação, sem prejuízo de suas
atribuições

§ 4° No caso de renúncia, morte ou perda de mandato de Conselheiro, proceder-se-á a
nova nomeação, para completar o mandato do substituído.

§ 50 Se, nas hipóteses previstas no parágrafo anterior, ou no caso de encerramento de
mandato dos Conselheiros, a composição do Conselho ficar reduzida a número inferior ao
estabelecido no art. 49 da Lei n° 8.884, de 1994, considerar-se-ão automaticamente interrompidos os
prazos previstos nos arts 28, 31, 32, 33, 35, 37, 39, 42, 45, 46, parágrafo único, 52, § 2°, 54, §§ 4°, 6°,
7° e 10, e 59, § I°. da mesma Lei, e suspensa a tramitação de processos, iniciando-se a nova contagem
imediatamente após a recomposição do quorum.

Art 4° A perda de mandato do Presidente ou dos Conselheiros do CADE só poderá
ocorrer em virtude de decisão do Senado Federal, por provocação do Presidente da República, ou em
razão de condenaç,..a penal irrecorrível por crime doloso ou de processo disciplinar de conformidade
com o que prevê a lei n°8 112, de 11 de dezembro de 1990 e a Lei n° 8429, de 2 de junho de 1992, e
por infnngéncia de quaisquer das vedações previstas no art. 6°, da Lei n°8.884, de 1994.

Parágrafo único. Também perderá o mandato, automaticamente, o membro do CADE
que faltar a três reuniões ordinárias consecutivas, ou vinte intercaladas, ressalvados os afastamentos
temporários autorizados pelo Colegiado.

Art. 50 O Procurador-Geral será indicado pelo Ministro de Estado da Justiça e nomeado

pelo Presidente da República, dentre brasileiros de ilibado reputação e notório conhecimento jurídico,
depois de aprovado pelo Senado Federal.

§ 100 Procurador-Geral participará das reuniões do Plenário, sem direito a voto.

§ 2° Aplicam-se ao Procurador-Geral as mesmas normas de tempo de mandato,
recondução, impedimentos, perda de mandato e substituição aplicáveis aos Conselheiros do CADE.

§ 3° Nos casos de faltas, afastamento temporário ou Impedimento do Procurador-Geral,
o Plenário indicará e o Presidente do CADE nomeará o substituto eventual, para atuar por prazo não
superior a 901'noventa) dias dispensada a aprovação pelo Senado Federal, fazendo ele jusà rtrrunera&
do cargo enquanto durar a substituição.

Seção III

Da Competência dos órgãos

Art. 8° À Procuradoria compete exercer as competências estabelecidos no art. 10 da Lei
n°8.884, de 1994 e, ainda:

I - representar o CADE judicial e extrajudicialmente;
II - exercer atividades de consultoria e assessoramento jurídicos aos órgãos do CADE,

aplicando-se, no que couber, o disposto no art 11 da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de
1993;

III • a apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, inerentes às
atividades do CADE, inscrevendo-os em divida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial.

Art. 9° À Coordenação de Administração e Finanças, órgão seccional dos sistemas de
serviços gerais, de organização e modernização administrativa, de administração de recursos humanos,
de recursos da informação e informática, e de planejamento e orçamento, compete planejar, coordenar
e controlar a execução das atividades nessas áreas.

Art. 10. Ao Plenário cabe exercer as competências estabelecidos no art. T' da Lei n°
8.884, de 1994.

CAPITULO In

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 11. Ao Presidente incumbe exercer as atribuições estabelecidas no art. 8° da Lei n°
8.884, de 1994.

Art. 12. Aos Conselheiros incumbe exercer as atribuições estabelecidos no art. 9° da Lei
n°8.884, de 1994.

Art. 13. Ao Procurador-Geral, 	 ao Chefe de Gabinete, ao Coordenador de
Administração e Finanças e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar e orientar a
execução das atividades das respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem
cometidas em sua árcade competência.

Art. 14. Aos Assessores Processuais incumbe:

I - quando determinado pelo Plenário:
a) acompanhar e avaliar os compromissos de desempenho e de cessação firmados pelo

CADE;
h) implementar as ações programáticas formuladas pelo Plenário;

II - prestar assessoramento ao Presidente e aos Conselheiros naquelas matérias de maior
complexidade e que requeiram experiência e notório conhecimento jurídico ou econômico;

111 - elaborar estudos e subsidiar a formulação de diretrizes para o CADE, compatíveis
com as politicas económica, industrial e de comércio exterior.

Art. 15. Aos Assistentes Processuais incumbe:

I - prestar assistência ao Presidente e aos Conselheiros em assuntos ligados ao combate
ao abuso do poder económico e à defesa da concorrência, notadamente processos administrativos e
atos de concentração, bem como nas atividades relativas à modernização e ao aprimoramer•o
processual;

II - realizar estudos e análises preliminares para subsidiar a elaboração dos votos dos
Conselheiros.

CAPÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 16. Integram o patrimônio do CADE os bens e direitos de sua propriedade, os que
venha a adquirir ou, ainda, os que lhe forem doados.

Parágrafo único. Os bens e direitos do CADE deverão ser utilizados exclusivamente no
cumprimento de suas finalidades.

Art. 17. Constituem recursos financeiros do CADE:

I - dotações orçamentárias que lhe forem consignadas no Orçamento da União;
II - receitas de qualquer espécie, provenientes de seus bens, produtos ou serviços;
111 - outras receitas eventuais.

Art. 6° O Chefe de Gabinete e os demais titulares de cargos em comissão serão
nomeados pelo Presidente do CADE.

1996)	 Art. 7° Ao Gabinete compete assistir ao Presidente em sua representação social e
politica, incumbir-se-do preparo e despacho do seu expediente pessoal, das atividades de comunicação
social, de relações públicas e de apoio administrativo ao Plenário.
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CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18. As normas de organização e funcionamento das unidades do CADE e as
atribuições de seus dirigentes serão estabelecidas em Regimento Interno, proposto pelo seu Presidente
e aprovado pelo Plenário.

Art. 19. Em caso de extinção do CADE, seus bens e direitos passarão a União, depois
de satisfeitas as obrigações assumidas com terceiros.

(Decreto n° 1.952 , de 9 de julho	 de 1996)

ANEXO II

DECRETA:
Art. 1°. Ficam encerrados os trabalhos de inventariança do extinto

Ministério da Integração Regional.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da

República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Antonio Kandir
Luiz Carlos Bresser Pereira

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO CONSELHO
ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÕIvIICA - CADE 	 DECRETO DE 9 DE JULHO DE 1996

UNIDADE

CARGOS/
FUNÇÕES

N°.
DENOMINAÇÃO DAS/ FG

1 Presidente 101.6

GABINETE 1 Chefe 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2

Serviço 2 Chefe 101.1

PROCURADORIA 1 Procurador-Geral 101.5

Coordenação 3 Coordenador 101.3

Coordenação de Administração e Finanças 1 Coordenador 101.3

Divisão 3 Chefe 101.2

PLENÁRIO 6 Conselheiro 101.5

6 Assessor Processual 102.4

6 Assistente Processual 102.3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DE CARGOS EM COMISSÃO DO CONSELHO
ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÕMICA - CADE

bl - Situação Atual e Nova

CÓDIGO DAS UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

Q1DE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.6 6.52 1 6,52 1 6,52

DAS 101.5 4,94 7 34,58 7 34,58

DAS 101.4 3,08 • - 1 3,08

DAS 101.3 1,24 - • 4 4,96

DAS 101.2 1,11 - - 4 4,44

DAS 101.1 1,00 - 2 2,00

DAS 102.4 1,24 • - 6 18,48

DAS 102.3 1,11 - - 6 7,44

TOTAL 8 41,10 31 81,50

b2 Remancjamento de Cargos

CÓDIGO DAS
UNITÁRIO

DO MARE P/ CADE

QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.4 3,08 1 3,08

DAS 101.3 1,24 4 4,96

DAS 101.2 1,11 4 4,44

DAS 101.1 1,00 2 2,00

DAS 102.4 3,08 6 18,48

DAS 102.3 1,24 6 7,44

TOTAL 23 40,40

DECRETO DE 8 DE JULHO DE 1996

Encerra os trabalhos de inventariança do extinto Ministério
da Integração Regional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe

confere o art. 84, incisos IV e VI. da Constituição Federal,

Declara a nulidade dos Decretos
n9s. 73.028 e 73.038, de 1973,
restabelecendo as concessões
outorgadas à FUNDAÇÃO
METROPOLITANA PAULISTA para
explorar serviço de radiodifusão
sonora em ondas médias e curtas,
na cidade de São Paulo-SP.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV,da Constituição, e tendo em vista o que
consta do Processo Administrativo n9 29000.000448/85,

DECRETA:

Art. 19 Ficam excluídos do Anexo do Decreto de 15 de
fevereiro de 1991, publicado no Diário Oficial do dia 18 de fevereiro
de 1991 - Suplemento, os Decretos n9s. 73.028 e 73.038, de 30 de
outubro de 1973.

Art. 29 Fica declarada a nulidade dos Decretos n9s. 73.028 e
73.038, de 30 de outubro de 1973, restabelecendo-se as concessões
outorgadas à FUNDAÇÃO METROPOLITMKPAULISTA para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média e onda curta, na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, pelo Decreto n9 37.744, de 12 de agosto de
1955.

Parágrafo único. O Ministério das Comunicações	 fica

autorizado a baixar os atos administrativos necessários à efetivação
do disposto neste artigo.

Art. 39 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

-Brasília, 9 de julho	 de 1996; 17 5 9 da Independência e

1089 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Sergio Moita

DECRETO DE 9 DE JULHO DE 1996

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União,
em favor de diversos Órgãos do Poder Executivo,
crédito suplementar no valor de RS 1.662.450.000,00,
para os fins que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso
IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida na Lei n°9.287, de 27 de junho de 1996,

DECRETA:

Art. 1° Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da União, de que trata a Lei n°
9.275, de 9 de maio de 1996, em favor de diversos Órgãos do Poder Executivo, crédito
suplementar no valor de de 11.5 1.662.450.000,00 (um bilhão, seiscentos e sessenta e dois milhões,
quatrocentos e cinqüenta mil reais), para atender à programação indicada no Anexo I deste Decreto,
mediante o cancelamento das dotações orçamentárias constantes do Anexo II

Art. 2° Em decorrência do dispo'sto no artigo anterior, ficam alteradas as receitas das
Entidades da Administração indireta e Fundo, conforme demonstrado nos Anexos RI e IV deste Decreto.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de	 julho	 de 1996; 175° da Independência e 1080 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Antonio Kcmdir




